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VMCNW MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
ofr

PROCESSO NR. 13603-001.368/92-21
LADSI 

Sessão de 07 de novembro de 1995 	 ACORDA° NR. 101-89.039

Recurso nr.: 00.550 - FINSOCIAL - EXS de 1991 e 1992

Recorrente : PLASTIBI - PLASTICOS IBTRITF LTDA.

Recorrida : DRF EM CONTAGEM - MG.

CONTRIBUIÇA0 PARA O FINSOCIAL/FATURAMENTO - RENUN-
CIA A INSTANCIA ADMINISTRATIVA - A opção do con-
tribuinte pela via Judicial implica em renúncia à
instncia administrativa (Lei nr. 6.830, de
22.09.80, artigo 38, parágrafo único).

Vistos relatados e di scutidos os presentes autos de

recurso interposto por PLASTIBI - PLASTICOS IBIRITE LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NO conhecer do re-

curso face à opção da Recorrente pela via judicial, nos termos do re-

latório e voto que passam a integrar o presente juldado.

Rala das Se= c-,N fa, -frs 07 de novembro de 1995

-
Er -JON	 Pj2RI3UE3	 - PR FS T DENTE

nOM .

MAR I 1 I	 - RELATORA

Participaram, ainda, do presente iulgamento, os seguintes Conselhei-

ros: JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RAUL PI-

MENTEL, KAZUKI SHIOBARA, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIAO RODRIOUES

CABRAL.	 .9,4k
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RECORRIDA:: D.R.F. r: .:.:11 CONTAGEM (MG)

R E: I.ATORIO

FIASTIDI - PLASTICOS IBIRITE.: LTDA., empresa
qualificada no3.-2 autos, recorre a este Conselho da decisão da Sra.
Delegada da Receita. Federal em Contagem (MG), que julgou proce:••••

	

O lançamento tributário, re- fs zre-	 á Cont.ribuição
para o FIr-,:vi.....1r..:1..(',:i...../FATURAMENTO devida e não :-e:Inibida 	 nos meses de

julho de 1991 a março de 1992, com fundamento no disposto no
I.)¡:::.....“:1-Es!1...r.i.:•••lei. 	 ng:	 1.940/02,	 com	 alteraçbes	 introduzidas	 pelos
Decretc:-lei ng:, 2.397/87 2 pelas I.eis i - ii2E 7.691/88, 7.787/89 e
7.094/89.

tempestivamente,	 EDM a impugnação de fls. .1.4. , .35, alegando, EM

sintese, que a cobrança do FINSOCIAL.	 não tem respaldo legal a

--L1r. da nova ordem .j1....1..r-Idica institujda pola Constituição Fede-

tendo em vista decis'ão prolatada pelo Suproiui ."1.-1.1pi.inal

A autui'idade de primeira liJEtEiflUia julgou proce:••••••••

	

til..., '.... 	 ..
:.,?.
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VOTO

Conselheira MARIAM SEIF, Rela1ora

Vj	 V-2CM'SO	 é !i...Effnpii.:2,:::.;t:.1,10 é assent.e em	 lei.	 If)ele,
pol.. tanto, conheço.

Como se lg ifefe do felal o, cinge----se a controvérsia
em	 torno da fe ....igéncia da 1.-:..c.....A..t1..1'-1butç'ão ao 	 FINSUCIAl..../FATURAMETO,
devida	 e	 n'ão l'ecolnida pela tecÁ ......n-l-Fânte no pet'-'iodc .3 de julho de
1991 a maf-ço de 1992.

o eame dos autos :' q vela gue a rec.:ui... rente ..ingfes--
sou. no Judiciário com Açt.i..c: Deciaratbria de inconstitucionaIidadE
da t:ol....:1-.r. ibuiç'á g cumulado com Açto de Repetiç'áo de 	 Indébito,
contr	 a União Federal, objeLivando e;timir -se do r.egolhiment,g
da contribuição, n dual encon:....fa---se pi,.... , ind-tte de julgament'.o.

Com	 efeito,	 e pá cif l rR	 a	 ...l tir...i..s.-:-..ryfA.u...1.-1 c i a 	 deste
Colegiado no sentido de que a ação anulatória ou deciaratoria de • 	 •
nulidade de d,:o hito, bem COMO o Mandado de .....31egig.J.-anc,..a ajuizada pelo
,.....i.int..'ibuinte e acompanhada de depósito em garantia do crêdi10 da
Fazenda Nanional, importa em renúncia ou desistência do t.ecurso
administrat •ivo porvent.ura .ir ..1.U.i.,i-I:EmIst....::.) pal.... a o MESMO fim.

TOE.1.. entendimento funda-se no comando inserto no
art_lÀ.....,K..) :.'.'...:8 e seu rm.A.--agi-fo (intro, da Lei i • - •12 6.8 .T.,0, de 22.09.20,
:1i...te dispbe'J

'Artigo 3S - A di5L'USSàO judicial da divida at•.iva
do Pa,.enda Públiva só e admissivel em (.,..2 .i:::::.,C....t..1.

forma desta lei, salvo ü5 hipóteses de mandado de
s,,y.i:i.yortça,	 açto do repetiçto de indébito 	 .-....t..	 ••••••••;••••,......•
anulai:brio	 do ato det.:ial-,ati.,../i.......J, esta 	 pf-ecedida	 de
depósito	 pv.......-J.,A1'.....al.........c-bo	 do	 valor	 do	 debti..to,
monetariameni.E:	 c1.:cf.-L.1:2..1.d° e acrescido dos ....h..trOs:::, 	 de

•no1' .... a e multa de moi-o e demais endargos.

F.'¡:,..g..,:,A,...,...h.afo	 k'tn....i..co	 --•	 A	 pf opositura,	 pelo	 con--
b-.• ibuinte,	 da açâo pl'-evi.:-st.a neste ar l......igo,	 ..i.if1;at-..A.-- ta
RM	 rênún dia	 ae	 poder	 de	 1 . k,,,-,....,,g 1- r .,:fi .	na	 :-..y.s......,-f f.Y,?1......a
;,-dminis t rativa e desistênLia do fe00r 50 acaso	 .
u•tUerposto.'	 ..-...4
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NàO	 uPsianie	 tal	 entenolmeno,	 segundo	 a

hnl . ái-lo :....i.ru;l:-.a ; ...:s efeitos da det...ádência, piiis nâo •fora impedi-
da	 pelu	 Judiciário de fabs.-2- lo, e o p::....,,,,wd da	 d:.......adncià	 là	 se
iniciai-a.	 Todavia,	 COMO O	 .1 J1 	 renunciara à ins1ância
administrativa ao recorrer an Poder Judiciário, uma vez feito o

PuKlAnTo, a matéria nâo ex.,x11....... -ta qualquer- exame de

i ..; ...:nuiressaffiente estabelecido no dispusitivo legal supraiia.nrito,

	

PoJ . 	113do u eposto deixo de conhecer du Uen...ki'SD

vulun1ar1u, fade á upçlão du contribuinte pela instncia judicial::

grasSlia, DF, 07 denove:?mi ....Ji -o de 1995

..•	 ,	 /

	

.'	 le.,;0:-...•,,••••••••.:•.. 	 ••--	 •	 '

II (:)::::: r. •Pill. • t...:31:::: I : i: ç''". . • F :::. E I... i:"N -I" ti R if.)
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